Minuta 3 –
 Situações de “necessidades permanentes, mas com vínculo adequado”

PREVPAP

(Exercício do Direito de Audiência Prévia – artigo 121º do CPA)

(Dirigido ao órgão que notificou o interessado)

Exmos. Senhores,
(Identificação completa do interessado, com os elementos de identificação pessoal e com a situação profissional), tendo sido notificado, pela comunicação recebida em __/__/___, do sentido provável do parecer da CAB, de que não se encontra abrangido pelo regime de regularização extraordinária dos vínculos precários por ser detentor de vínculo adequado com a ____ (IES), vem exercer o seu direito de audiência prévia, o que faz nos seguintes termos:
1 – Não pode o requerente concordar nem aceitar a conclusão projetada do parecer.
2 – O requerente começa por reiterar aqui os fundamentos constantes do requerimento inicial por si submetido, concretamente:

- (descrever o histórico profissional e contratual, eventualmente também remetendo para documentos apresentados com o requerimento inicial e/ou para documentos juntos com o exercício do direito de audiência prévia).

3 – Verifica-se pois, concretamente, que o requerente assegura e desenvolve a seguinte atividade: _______ (elencar, exaustivamente, as atividades desenvolvidas, relacionando-as com o cumprimento da missão da instituição, tanto no ensino como na investigação, bem como quanto às responsabilidades de coordenação ou de representação, se for o caso).
4 – Tal atividade tem vindo a ser assegurada pelo requerente desde ____ (indicar os anos de atividade, seguidos ou interpolados), mediante ____ (indicar o tipo de vínculo), num quadro material de relação laboral dependente.
5 – Conforme fica demonstrado, o trabalho que o requerente assegura insere-se na missão permanente e nos programas estratégicos da instituição e das unidades de investigação, correspondendo, de modo essencial, às funções legal e estatutariamente atribuídas a um docente/investigador de carreira.
6 – Aliás, a própria CAB reconhece, e bem, que se está perante uma necessidade permanente

7 – O vínculo precário de que o requerente é atualmente titular mostra-se pois manifestamente desadequado, atendendo não só à referida satisfação de necessidades permanentes, num quadro funcional típico de um docente de carreira, mas também à circunstância de, conforme acima especificado no ponto 2 da presente pronúncia, tal vinculação ter já ultrapassado, em muito e de forma inaceitável, os limites temporais que se encontram legal e estatutariamente estabelecidos.
8 – Refira-se, aliás, que o vínculo do requerente apenas poderia ser considerado adequado se estivessem em causa situações de substituição temporária de colegas (o que não é manifestamente o caso); ou se, numa outra possibilidade, tivessem sido respeitados, na sua contratação, os requisitos estabelecidos nos estatutos das carreiras quanto à contratação de convidados (o que também não se verifica de todo).
A – aplicável aos contratados ao abrigo do Código do Trabalho (CT)
9 −A justificação de vínculo adequado apresentada pela CAB remete para o regulamento de contratação ao abrigo do CT da UP, que tem uma fórmula de cálculo para o limite de número de renovações. Sucede, antes de mais, que tal limite para renovações viola o disposto no Código de Trabalho a esse respeito.
10 −Por outro lado, e no essencial, verifica-se que o CT apenas permite a celebração de contratos a termo para satisfação de necessidades temporárias. Ora, estando perante necessidades de natureza permanente, a utilização de contratos a tempo sempre se releva ilegal.

B – aplicável aos contratados ao abrigo do ECDU/LTFP
9 − Importa antes demais considerar que o regime do PREVPAP determina que os contratos sejam considerados como vínculo inadequado independentemente de serem a tempo integral ou a tempo parcial; e que os tempos parciais sejam especificamente considerados na sua globalidade para efeitos de apurar a quantos lugares de carreira correspondem.

10 – Por outro lado, o princípio incito no regime do PREVPAP é o de que a uma necessidade permanente deve corresponder um vínculo permanente. A possibilidade criada no ECDU de contratação de professores convidados deve ter como fim a satisfação de necessidades especiais, como por exemplo a necessidade de manter o contacto diversificado com especialistas de profissões não académicas, que não possam fazer parte dos quadros da instituição. 
11 − O ECDU não pode ser utilizado para perpetuar situações de precariedade, ao arrepio da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas. 
12 − Adicionalmente, o ECDU determina que o número de professores convidados não pode exceder um terço em cada categoria; e o RJIES determina que o "corpo docente das instituições de ensino universitário deve satisfazer os seguintes requisitos: a) Preencher, para cada ciclo de estudos, os requisitos fixados, em lei especial, para a sua acreditação; b) Dispor, no conjunto dos docentes e investigadores que desenvolvam actividade docente ou de investigação, a qualquer título, na instituição, no mínimo, um doutor por cada 30 estudantes; c) Pelo menos metade dos doutores a que se refere a alínea anterior estarem em regime de tempo integral."
13 – (apenas se se aplicar)Acrescenta-se que o/a requerente tem vindo a lecionar uma carga que se encontra dentro dos limites dos docentes de carreira a tempo integral (6 a 9 horas), pelo que não devia poder ultrapassar os 4 anos de contrato 
11? (retificar numeração) – Em face do exposto e também daquilo que resulta dos documentos (já juntos com o requerimento inicial / agora juntos com a presente pronúncia), o requerente manifesta expressa discordância quanto à decisão projetada, requerendo a reapreciação da mesma no sentido pretendido no requerimento de integração por si inicialmente apresentado.
Anexa: ___ documentos (se for o caso).
(data)

(assinatura)
